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APELAÇÃO. REVISÃO CONTRATUAL. INFRAÇÕES AO CDC.
ARTS.  6º,  III,  E  52.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DA  TAXA  DE
JUROS.  ILEGALIDADE.  TAXA  PRATICADA  ABAIXO  DA
MÉDIA  DE  MERCADO.  MANUTENÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
PREJUÍZO, NESTA PARTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. NÃO
PREVISÃO  NO  CONTRATO.  IMPOSSIBILIDADE.  TARIFA  DE
CADASTRO  E  DE  EMISSÃO  DE  BOLETO.  PREVISÃO
GENÉRICA,  SEM  DEFINIÇÃO  DE  VALOR.  NULIDADE  DAS
CLÁUSULAS. DEVOLUÇÃO DA QUANTIA PAGA, DE FORMA
SIMPLES.  PROVIMENTO PARCIAL  DO RECURSO.  MATÉRIA
PACÍFICA NO STJ. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC.

“[…] Nos termos da jurisprudência sedimentada do STJ, nos casos
em  que  não  estipulada  expressamente  a  taxa  de  juros  ou  na
ausência do contrato bancário, deve-se limitar os juros à taxa média
de  mercado  para  a  espécie  do  contrato,  divulgada  pelo  Banco
Central  do  Brasil,  salvo  se  mais  vantajoso  para  o  cliente  o
percentual aplicado pela instituição financeira”.1

Somente  havendo  pactuação  é  permitida  a  cobrança  da
capitalização mensal de juros. Não havendo no contrato cláusula
por  extenso,  tampouco  a  indicação  das  taxas  de  juros  mensal  e
anual, ilegal a prática de anatocismo, por infração aos arts. 6º, III, e
52, II, III E V, do CDC. O mesmo raciocínio aplica-se à cobrança de
Tarifa de Cadastro e à Tarifa de Emissão de Carnê que, embora a
data de pactuação autorizasse a cobrança, torna-se ilegal em razão
da  ausência  de  previsão  dos  valores  a  serem  cobrados  no
instrumento  contratual,  sujeitando  o  consumidor  ao  arbítrio  do
fornecedor de serviços.

1 STJ - AgRg no AREsp 360.562/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
30/10/2013



Não havendo comprovação da má-fé do banco, há de se afastar a
pretensão  de  recebimento  em  dobro  dos  valores  pagos  pelo
consumidor.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou
improcedentes  os  pedidos  formulados  na  ação  de  revisão  contratual  cumulada  com
repetição  de  indébito  proposta  por  Pedro  Florêncio  da  Silva  em  desfavor  do  Banco
Bradesco Financiamentos S. A.

Na sentença, o magistrado registrou a impossibilidade de limitação
de juros ao patamar de 12% a.a.  (doze por cento ao ano),  a pactuação e legalidade da
capitalização mensal de juros, bem assim a legalidade da Tarifa de Cadastro e da Tarifa de
Emissão de Boleto.

Inconformado,  recorre  o  autor  aduzindo  não  haver  no  contrato
cláusula  prevendo a  taxa de  juros,  a  capitalização  mensal,  comissão de  operações  e  a
utilização da tabela price, de modo que não teve, no momento da pactuação, ciência dos
reais termos do contrato, em suposta violação ao art. 6º, III,  e art. 31, do CDC.

Ao final, pede o provimento do recurso para reformar a sentença e
julgar  procedentes  os  pedidos,  condenando a  parte  recorrida  a  restituir,  em dobro,  os
valores pagos a título de Comissão de Operações Ativas, Tarifa de Emissão de Carnê, bem
como as quantias inerentes à utilização da Tabela Price e da taxa de juros acima de 1% a.m.
(um por cento ao mês).

Intimado,  o  Banco  Bradesco  Financiamentos  S.  A. ressalta  a
legalidade das cláusulas contratuais, notadamente a possibilidade de cobrança de juros
acima de 12% a.a. (doze por cento ao ano) e da capitalização mensal. Destacou, ainda, a
legalidade da utilização da Tabela Price e a impropriedade de devolução, em dobro, dos
valores pleiteados. Por fim, pede o desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

A pretensão do recorrente merece prosperar, mas apenas em parte. A
teor do que se colhe dos autos, o autor firmou com o Banco Bradesco Financiamentos S. A.
contrato de financiamento para aquisição de automóvel.

Segundo afirma o recorrente, o contrato contaria com vários vícios,
notadamente a ausência de previsão quanto à taxa de juros, utilização da Tabela Price,



capitalização mensal, juros acima de 12% a.a., cobrança de Tarifa de Cadastro, de Emissão
de Carnê e Comissão de Operações.

Examinando o instrumento contratual encartado à fl. 18, observa-se
que o “Quadro 5”,  local  onde deveriam estar  esmiuçadas  as especificações do crédito,
contém apenas o valor total financiado, a quantidade e o valor individual de cada parcela.

Omisso  o  contrato,  portanto,  quanto  à  taxa  de  juros  pactuada,
capitalização mensal de juros, valor da Tarifa de Emissão de Carnê e Tarifa de Cadastro.

Conforme entendimento já sumulado pelo STF (Súmula nº  596), “as
disposições  do  Decreto  22.626/1933  não  se  aplicam  às  taxas  de  juros  e  aos  outros
encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que
integram o Sistema Financeiro Nacional”. De logo, pois, afasta-se a questão da limitação
dos juros remuneratórios a 12% a.a. (doze por cento ao ano).

Assim,  embora  não  exista  a  pactuação  no  contrato,  não  se  pode
limitar a taxa de juros no patamar desejado pelo recorrente, pelas razões já explicitadas. O
que  se  admite,  no  entanto,  é  a  adequação  da  taxa  de  juros  cobrada  pela  instituição
financeira à taxa média praticada pelo mercado, a fim de extirpar eventuais excessos. Essa
questão, aliás, já foi objeto de discussão pelo Superior Tribunal de Justiça:

“Não tendo sido juntado aos autos instrumento hábil à aferição do
percentual  da  taxa  de  juros  pactuada  em  contrato  bancário  de
crédito  ou  inexistindo  pacto  a  respeito,  tal  encargo  deve  ser
limitado  à  taxa  média  de  mercado  nas  operações  da  espécie
divulgada pelo Bacen”.2

“[…] Nos termos da jurisprudência sedimentada do STJ, nos casos
em  que  não  estipulada  expressamente  a  taxa  de  juros  ou  na
ausência do contrato bancário, deve-se limitar os juros à taxa média
de  mercado  para  a  espécie  do  contrato,  divulgada  pelo  Banco
Central  do  Brasil,  salvo  se  mais  vantajoso  para  o  cliente  o
percentual aplicado pela instituição financeira”.3

A  providência  reclama,  bem  se  vê,  a  demonstração  cabal  da
abusividade  da  taxa  pactuada.  Fixadas  estas  premissas,  observo  que  a  taxa  média  de
mercado, no mês da contratação do acordo (11/2006), segundo informações disponíveis no
endereço eletrônico do Banco Central do Brasil (www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201301.xls),
na modalidade pessoa física – aquisição de veículos,  era de 3,94% a.m. (três  inteiros e
noventa e quatro centésimos por cento ao mês) e 58,98% a.a. (cinquenta e oito inteiros e

2 STJ  -  REsp  1186008/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
02/10/2013)”

3 STJ - AgRg no AREsp 360.562/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
30/10/2013

http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201301.xls


noventa e oito centésimos por cento ao ano).

Já aquelas adotadas no contrato, conforme afirma o autor do litígio,
são de 2,11% a.m. (dois inteiros e onze centésimos por cento ao mês). Evidentemente, o
pacto  previu  taxa  inferior  à  taxa  média  de  mercado  para  a  operação  realizada  pelo
recorrido, fato este que afasta a abusividade que autorizaria a redução da taxa de juros do
contrato, acaso ficasse caracterizado o excesso.

No que se refere à capitalização mensal de juros, o Colendo Superior
Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas  operações  realizadas  pelas  instituições
financeiras, a incidência de juros compostos é permitida na periodicidade mensal quando
pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17
(31.3.00), consoante se denota a partir dos seguintes precedentes:

Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à  entrada  em
vigor  da MP n.  1.963-17/2000,  reeditada sob o n.  2.170-36/2001,  é
lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente
prevista no ajuste.4

A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para
os contratos celebrados a  partir  de 31 de março de 2000 (MP nº
1.963-17/2000), desde que pactuada.5 

In casu,  embora as  partes tenham celebrado o contrato  no ano de
2006, isto é, após a edição da Medida Provisória n. 1.963-17, não há cláusula contratual
específica para tanto, tampouco o contrato prevê as taxas de juros mensal e anual, o que
afasta a possibilidade de cobrança de juros capitalizados. Neste particular, o STJ decidiu:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA
DE PACTUAÇÃO. ART. 538 DO CPC. MULTA MANTIDA. 1.  A
capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  a  um  ano  é
admitida nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada
de forma clara  e  expressa,  assim considerada  quando prevista  a
taxa  de  juros  anual  em  percentual  pelo  menos  12  (doze)  vezes
maior do que a mensal. 2. Consignado no aresto atacado que não há
cláusula contratual estipulando a capitalização mensal dos juros,
revela-se  ilegal  a  sua  incidência. 3.  O  tribunal  de  origem
considerou  o  caráter  protelatório  dos  embargos  opostos,  não
havendo falar em ofensa ou negativa de vigência ao mencionado

4 STJ - AgRg no REsp 1003911 / RS - Rel. Min. João Otávio de Noronha – Julgamento: 04/02/2010.
5 STJ - AgRg no REsp 549750 / RS – Rel. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP)

– Julgamento: 17/12/2009.



art. 538 do CPC. 4. Agravo regimental não provido”.4 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Consoante se
extrai  do  acórdão  recorrido,  a  capitalização  de  juros  não  está
expressamente  pactuada,  por  conseguinte,  não  pode  ser  cobrada
pela instituição financeira. A inversão de tal julgado demandaria a
análise  dos  termos  do  contrato,  vedada  nesta  esfera  recursal
extraordinária, em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo regimental a
que se nega provimento”.5

Isto posto, diante da absoluta ausência de previsão das taxas de juros
anual  e  mensal,  a  ilegalidade  da  capitalização  mensal  de  juros  é  ilegal,  por  violar  o
disposto no art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor.6

O raciocínio, inclusive, serve para os demais temas ventilados pelo
recorrente, notadamente a utilização da Tabela Price e da cobrança das Tarifas de Cadastro
e de Emissão de Boleto.

Note-se  que  a  ilegalidade  da  cobrança  não  decorre  da  natureza
propriamente dita de tais encargos, mas da ausência de informação sobre seus valores, que
coloca o consumidor em uma condição extremamente vulnerável.

Neste particular, relevante trazer à baila o disposto no art. 52, II e III,
do CDC, que estabelece:

Art.  52.  No  fornecimento  de  produtos  ou  serviços  que  envolva
outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o
fornecedor  deverá,  entre  outros  requisitos,  informá-lo  prévia  e
adequadamente sobre:

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.
4 STJ -  AgRg no AREsp:  373588 GO 2013/0233208-9,  Relator:  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento:

25/02/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/03/2014
5 STJ - AgRg no REsp: 1440220 RS 2014/0048912-1, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 08/04/2014, T4 -

QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/04/2014
6 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: III  -  a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços,  com

especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos
que apresentem;



As  disposições  acima  referidas  integram  o  complexo  sistema  de
proteção instituído pelo Código de Defesa do Consumidor, que se desdobra sobre as mais
diversas relações jurídicas firmadas entre os envolvidos nas cadeias de consumo,  inclusive
com a nulidade das cláusulas contratuais que desrespeitam referidas previsões, conforme
prevê o art. 51, XV, in verbis:

Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

XV  -  estejam  em  desacordo  com  o  sistema  de  proteção  ao
consumidor;

Neste  contexto,  entendo  que  as  cláusulas  contratuais  que
estabelecem o pagamento da Tarifa de Crédito (Cláusula 1), Tarifa de Emissão de Carnê
(Cláusula 2.3), bem como a utilização da Tabela Price, que já decorre da impossibilidade
da capitalização mensal já indicada linhas acima, são nulas de pleno direito.

Quanto ao pedido de devolução em dobro, creio que a pretensão não
merece prosperar. É que a sanção prevista no artigo 42, parágrafo único, do Código de
Defesa do Consumidor, somente tem aplicação quando há dolo ou culpa por parte do
credor, o que não restou demonstrado nos autos.

Por  fim,  não  logrou  demonstrar  o  recorrente  a  cobrança  do  que
chamou de Comissão de Operações Ativas, de forma que resta impossível determinar a
restituição daquilo que não foi pago.

Isto posto, considerando os julgados desta Corte e do STJ sobre o
tema, bem assim o que autoriza o art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento parcial ao
recurso  para  julgar  parcialmente  procedentes  os  pedidos  formulados  na  inicial,
condenando o  recorrido  a  devolver  ao  recorrente,  de  forma simples,  o  equivalente  às
diferenças das prestações pagas, afastada a capitalização mensal de juros, bem como a
reembolsá-lo das quantias pagas a título de Tarifa de Abertura de Crédito e de Emissão de
Carnê. Atualização monetária pelo IPCA e juros com base no art. 406, do CC. Em razão da
sucumbência  recíproca,  custas  e  honorários,  que  fixo  em R$  2.000,00  (dois  mil  reais),
deverão ser rateados entre as partes. Por força de litigar o autor amparado pela gratuidade
judiciária, suspendo a exigibilidade das custas (art. 12, Lei nº 1.06/50). 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

         Miguel de Britto Lyra Filho
                 Juiz convocado



         






